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Sexta-feira, 06 de novembro de 2009
Viagens pelo Brasil rendem importantes aliados para a ABRAPREV


As recentes viagens para reuniões e palestras do nosso Presidente, Fernando Toscano, renderam, para a ABRAPREV, importantes aliados na sua luta pela recuperação dos direitos perdidos por participantes e ex-participantes de fundos de pensão em razão da fraude no Decreto-Lei nº 81.240/78.


Somente no mês de outubro, além do ilustríssimo ministro Francisco Rezek, a ABRAPREV recebeu apoio formal do Sindicato dos Bancários de Roraima, Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Nacionais de Regulação - SINAGENCIAS, Associação Amazonense de Municípios, Associação Nacional dos Demitidos do Banco do Brasil – ANDEBB, Associação dos Demitidos do Banco do Brasil – ADBB e Associação dos Servidores do CNPq – ASCON. Além disso diversos juristas e conceituados escritórios de advocacia manifestaram seu apoio à ABRAPREV.


A ABRAPREV também apóia formalmente as iniciativas da Associação dos Demitidos do Banco do Brasil – ADBB junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da ANDEBB, nossa parceira na justiça brasileira.


Diversas outras palestras e reuniões já estão agendadas para o mês de novembro: Goiânia, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Joinville, Florianópolis e Fortaleza.
ABRAPREV e ANDEBB fecham acordo de parceria

Uma importante reunião aconteceu em Aracaju (SE) nesta data. Atendendo a um pedido do nosso Presidente, Dr. Fernando Toscano, o Presidente da Associação Nacional dos Demitidos do Banco do Brasil - ANDEBB, Dr. Marcelo Dantas, acompanhado do Advogado e também pedevista do Banco do Brasil, Dr. José Elenaldo de Gois, discutiram diversas questões advindas da fraude no Decreto-Lei nº 81.240/78.
          O meeting aconteceu no bairro de Atalaia, em frente a orla de Aracaju, entre 17:30h e 22:30h. As partes discutiram a fundo o seu entendimento a respeito dos melhores caminhos para se conduzir as ações que tratarão do pedido de nulidade da retificação do Decreto-Lei nº 81.240/78, e seus reflexos, na justiça brasileira. Diversos pontos de vista foram semelhantes, alguns poucos divergentes, mas o mais importante foi acertado: a ABRAPREV e a ANDEBB caminharão juntas nessa questão, protocolizando as petições de forma conjunta. Isso gera uma grande força já que a representatividade aumenta consideravelmente além da força extra que é o parecer de um ministro de primeira linha como o Dr. Francisco Rezek, que respaldará a inicial.
          A partir de agora as partes estarão em contínuas reuniões até que seja fechado o texto definitivo e protocolizada a ação na justiça brasileira, provavelmente no Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, guardião das nossas leis. Como o parecer ainda levará vários dias, durante este período, as partes estarão trabalhando na minuta do texto da petição inicial que depois será adequado ao parecer apresentado pelo ministro Francisco Rezek.
          O Presidente da ABRAPREV ressaltou após o encontro: "Esse é um acontecimento significativo, que vem demonstrar a maturidade dos dirigentes da ABRAPREV e da ANDEBB, bem como a dos seus respectivos corpos jurídicos. A atitude das associações, além de inteligente, traz força e demonstra união, fundamentais numa questão polêmica desta magnitude que, obviamente, gera uma grande expectativa de sucesso para todos os seus associados, prejudicados com a fraude no Decreto-Lei nº 81.240/78".
          O nosso Presidente, Fernando Toscano, retornou a Brasília no dia seguinte, já que hoje, sexta-feira, comanda uma assembléia na sede da ABRAPREV e em seguida viaja a Fortaleza para outra importante reunião, com o Diretor de Comunicação Social da Associação dos Demitidos do Banco do Brasil - ADBB, Sr. Leandro Schmaedeke, pesquisador incansável e principal descobridor da fraude no Decreto-Lei nº 81.240/78.
Votação de reajuste para aposentadorias é adiada: oposição critica
Aposentados lotaram as galerias do plenário esperando que a proposta fosse votada na quarta. Proposta que vincula reajuste dos aposentados ao aumento do mínimo não pôde ser votada porque o relator da MP que tranca a pauta pediu prazo de uma sessão para apresentar parecer. 

A votação da proposta que concede a todos os aposentados e pensionistas o mesmo índice de reajuste dado ao salário mínimo foi adiada nesta quarta-feira, mas provocou acirrado debate entre governo e oposição, além de atrair à Câmara cerca de mil aposentados, que lotaram as galerias do plenário. 

A emenda do Senado ao projeto de lei 1/07 que estabelece essa regra não pôde ser votada porque a pauta das sessões ordinárias não foi liberada. O relator da Medida Provisória 466/09, deputado João Carlos Bacelar (PR-BA), pediu prazo de uma sessão para apresentar seu parecer às cinco emendas do Senado para a MP, que muda as regras do subsídio concedido à geração de energia por termelétricas nos estados da Região Norte. Essa medida tranca a pauta, o que impediu a análise do PL 1/07.

O líder do PSDB, deputado José Aníbal (SP), disse que o adiamento é a "prova provada" de que a propaganda e a ação do governo não se casam. "É só garganta", atacou Aníbal, acusando o governo de não conseguir responder às demandas sociais, de "torrar" o dinheiro público e não ter compromisso com os aposentados.

O deputado gaúcho Onyx Lorenzoni, vice-líder do DEM, propôs uma vigília dos deputados em plenário, para obstruir todas as votações até que se vote o projeto dos aposentados. O líder do Psol, deputado Ivan Valente (SP), cobrou da Casa a obrigação moral de aprovar a equiparação do reajuste das aposentadorias com o do salário mínimo. "É o mínimo que se pode fazer", disse.

Para o líder do PPS, deputado Fernando Coruja (SC), o adiamento foi mais uma demonstração da "enganação" do governo, resultado de uma negociação restrita "a algumas centrais sindicais pelegas". 

Recuperação do mínimo

Em resposta, o líder do PT, deputado Cândido Vaccarezza (SP), sustentou que atrelar todas as aposentadorias ao salário mínimo seria um erro. O reajuste igual, explicou, prejudicaria o processo de forte recuperação do valor real do mínimo implementado pelo atual governo. Segundo o parlamentar, o impacto nas contas da Previdência poderá ser de R$ 6 bilhões já no ano que vem, se o projeto for aprovado. A regra beneficiaria os 8,1 milhões de aposentados e pensionistas que ganham acima do mínimo. 

Vaccarezza lembrou que a questão dos aposentados foi inserida em projeto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que garantem a todos os trabalhadores reajustes reais, acima da inflação, de acordo com o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). "Nunca houve isso no Brasil", destacou.

A maioria dos aposentados prosseguiu Vaccarezza, ganha apenas um salário mínimo, e, portanto está contemplada. Para os demais, que ganham acima desse piso, o líder do PT garantiu a reposição da inflação e outros avanços, entre eles a solução do problema do fator previdenciário por meio de uma "proposta intermediária" em negociação. "Não tem perda para o aposentado no governo Lula", disse Vaccarezza. O aposentado que ganhava três mínimos e reclama porque hoje ganha só dois, exemplificou, vai perceber, fazendo as contas, que dois mínimos hoje são bem mais que três mínimos de anos atrás.

Demagogia fácil

Vaccarezza pediu aos aposentados que não caiam no "canto da sereia" da oposição: "Não será com demagogia fácil que vamos distribuir renda nem gerar emprego", advertiu. O Brasil está crescendo, disse o líder, ganhando importância política e econômica e já tiraram da miséria 30 milhões de pessoas. "Tem os que são contra, os que no passado chamaram o aposentado de vagabundo, que quando no governo nada lhe deram; nós lutamos pelo desenvolvimento sustentado e não nos intimidamos com vaias", declarou. O líder do PT anunciou que o diálogo com entidades sindicais e dos aposentados caminha para que, já em 2010, as aposentadorias tenham reajuste acima da inflação.  

FONTE: Agência Câmara
Patrimônio da Regius supera R$ 918 milhões 

[image: image1.jpg]Na REGIUS, a performance dos investimentos dos planos de benefícios e do Programa Administrativo vem se demonstrando bastante positiva. Com o fechamento do 3º trimestre, o patrimônio total administrado superou R$ 918 milhões, sendo R$ 877 milhões do Plano BD-01, R$ 19,9 milhões do Plano CV-03 e R$ 21,5 milhões do Programa Administrativo.
Em 2009, o patrimônio do plano BD-01 - R$ 877 milhões - apresentou evolução superior a R$ 100 milhões em relação a dezembro/2008. No acumulado anual, a rentabilidade é de 13%, o que supera a meta atuarial em 200%. Esse resultado se mostra mais significativo pelo fato de que foram efetuadas provisões para ativos de liquidação duvidosa, que se encontra em processo de execução judicial. 
Ainda assim, o superávit atuarial acumulado do plano alcançou R$ 70,1 milhões, o que permite a adoção de uma política anti-cíclica, de maneira a constituir reserva de contingência a ser utilizada em períodos de crise econômica ou para ajuste de premissas atuariais.
O Plano CV-03 apresentou também excelentes resultados ao final do terceiro trimestre e sua carteira de ativos cresceu 35% no período, rompendo a barreira dos R$ 20 milhões de patrimônio. A rentabilidade variou 13% no acumulado do ano, comprovando a eficácia da gestão dos investimentos.
Diante dos expressivos resultados e das recentes exigências dos órgãos reguladores, durante o último trimestre do ano serão promovidos outros ajustes nos planos de benefícios e no programa administrativo, de maneira viabilizar, em 2010, um novo ciclo na gestão na Entidade.  Para isso, dirigentes, gestores e colaboradores da REGIUS já estão preparando o Plano Estratégico 2010/2012, o Plano Tático-operacional (PTO), o Plano de Gestão Administrativa (PGA) e o Orçamento para 2010, em grupos de trabalho e workshops ao longo de outubro e novembro. No ano em que a REGIUS comemorará 25 anos de fundação, uma das principais metas é atingir, no primeiro semestre de 2010, a marca de R$ 1 bilhão em recursos administrados, patamar alcançado por apenas 62 fundos de pensão, dentre as 282 entidades associadas da ABRAPP.   

FONTE: Abrapp
Amarras do Fator Previdenciário

O tema aposentadoria é a mais nova dor-de-cabeça do Palácio do Planalto. Pelo menos é o que deseja a oposição, que a partir de hoje promete provocar o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua candidata, a ministra Dilma Rousseff (PT), usando como estopim para isso o deputado federal Pepe Vargas (PT). 

Explica-se: o deputado Arnaldo de Sá (PTB) está alardeando por meio da imprensa que o petista, relator da reforma da Previdência Social, perdeu o prazo regimental de 40 sessões para levar seu parecer à votação na Comissão de Finanças e Tributação. Dentro dessa leitura, o texto de Pepe, que vem sendo construído desde novembro de 2008, não teria mais qualquer validade. 

O parecer de Pepe, tecnicamente chamado de substitutivo, prevê a troca do fator previdenciário pela fórmula 85/95, ou seja, leva em consideração a soma do tempo de trabalho e a idade na concessão da aposentadoria integral. Na matemática de Pepe, a mulher precisa atingir a soma de 85, e o homem, 95. Essa modalidade mudaria a redação de projeto do senador Paulo Paim (PT), que permite aposentadoria integral, sem redutor, quando a mulher ou o homem alcançarem 30 e 35 anos de contribuição, respectivamente. 

A PROPÓSITO - Segundo round
O embate entre Pepe Vargas e Arnaldo de Sá acaba com a impressão que se tinha de que havia consenso e que a reforma da Previdência avançaria. É grande o risco de o acordo construído pelo Planalto com algumas centrais sindicais ir água abaixo. 

Além da extinção do fator previdenciário quando a contribuição alcançar a fórmula 85/95, o parecer de Pepe prevê o corte de 30% das piores salários em vez de os 20% para o cálculo do benefício como é hoje e a garantia do emprego nos 12 meses que antecedem a aposentadoria. 

Novo relator ignora texto de Pepe
Além de não cumprir o prazo regimental de 40 sessões para votar, afirma Arnaldo de Sá, o deputado Pepe ainda ganhou mais 10 sessões extras, mas a matéria não foi votada na Comissão de Finanças e Tributação. Diante disso, Arnaldo de Sá apresentou requerimento à Mesa Diretora da Câmara, requisitando a baixa do projeto para a sua comissão, a de Constituição e Justiça (CCJ). 

O petebista teve o pedido atendido pelo presidente Michel Temer (PMDB) e, na carona, tornou-se o novo relator da matéria. 

– O parecer ficou 11 meses parado e virou trabalho perdido, sem qualquer validade. Na terça-feira (hoje), vou colocar o meu parecer em votação na CCJ. O parecer será elaborado na forma original do projeto do bom gaúcho Paulo Paim – promete o petebista. 

O recado 
Questionado sobre como avalia a promessa do governo Lula, de que vetará a proposta se for aprovada no formato desejado pelo senador Paim, porque ela trará um rombo para a Previdência, Arnaldo de Sá não perdeu a oportunidade de atacar Lula e Dilma: 

– É uma posição que o presidente deverá tomar, com a consciência de que é um ano político de eleição e que pode trazer prejuízos para a candidatura do Planalto. 

Arnaldo de Sá tem afinidades com José Serra (PSDB), embora oficialmente seu partido, o PTB, integre a base de Lula. 

A defesa
Pepe se defende, afirmando que apresentou o substitutivo na Comissão de Finanças e Tributação, mas ele não teria sido votado dentro das 40 sessões porque existem mais de 300 projetos na fila. O petista discorda do ‘‘colega’’ Arnaldo de Sá de que seu parecer perdeu a validade. 

– Ele está dando mostras de que não terá compromisso com a questão técnica. Será uma posição política do deputado Arnaldo de Sá. Quando essa matéria for a plenário, serei chamado para fazer a defesa da minha relatoria ao substitutivo. Aguardem – responde Pepe. 

Estratégia do governo falhou
A estratégia do governo Lula era submeter o texto de Pepe, pelo fim do fator previdenciário, à votação no plenário. Com isso, evitaria possíveis desgastes, caso o assunto fosse debatido em outras comissões técnicas. O deputado João Dado (PDT-SP) já havia apresentado requerimento em regime de urgência para o parecer ir à votação em plenário, mas não havia consenso. 

– Se o projeto for aprovado na sua forma original, será vetado pelo presidente Lula – antecipa Pepe.

FONTE: AssPreviSite

Abrapp: Educação previdenciária, um roteiro para as associadas 
As associadas têm a partir de sexta-feira, disponível para consulta no portal da ABRAPP, na área restrita do endereço www.portaldosfundosdepensao.org.br, bastando clicar em "educação previdenciária" no topo da página, um verdadeiro guia fácil e prático, sem perder a abrangência e profundidade para ajudá-las a contribuir para a disseminação da educação financeira e previdenciária, em especial junto aos participantes, e que aponta os melhores caminhos para isso. É um convite que a Comissão Técnica Nacional de Comunicação e Fomento faz a uma maior reflexão sobre o assunto e operacionalização de um programa adequado. 

Trata-se do Roteiro para a Elaboração de Projeto de Educação Financeira e Previdenciária, preparado pela Comissão Técnica Nacional de Comunicação e Fomento e cuja importância decorre principalmente da contribuição que oferece às associadas, no sentido de ajudar a viabilizar uma iniciativa que as aproxima de seus ativos e assistidos. Este é não apenas o público alvo, mas a própria razão de existir dos fundos de pensão. A relevância de uma iniciativa dessas, portanto, vai muito além da dispensa do envio do relatório anual impresso aos participantes. 

O roteiro preparado pela CTNCF nota que o projeto deve ser adequado ao porte da entidade e às características dos planos que administra, devendo abranger, claro, os participantes, mas indo além desse público inicial, alcançando também os funcionários dos fundos e os representantes das empresas patrocinadoras e sindicatos instituidores. Este último ponto é especialmente relevante no caso das entidades multipatrocinadas. 

Oferecido sem ônus às associadas, o roteiro transmite uma orientação detalhada e capaz de facilitar o fornecimento das informações requeridas pela SPC, além de muitas sugestões de ações, a serem adotadas conforme o porte, características dos planos e orçamento disponível para a sua execução. 
PGR é favorável à aposentadoria especial para Auditores 
A PGR (Procuradoria Geral da República) concedeu parecer favorável ao MI (Mandado de Injunção) impetrado no dia 24 de julho em que o Sindicato solicita direito à aposentadoria especial para os Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil. A ação é patrocinada pelo advogado constitucionalista e professor Pedro Lenza, contratado pelo Sindifisco Nacional. Lenza é mestre e doutor em Direito pela USP (Universidade de São Paulo) e nacionalmente reconhecido como uma das referências na área. 

De acordo com o parecer, a PGR se posicionou pela procedência do pedido feito pelo Sindifisco no sentido de que os Auditores-Fiscais tenham o direito de ter a situação analisada pela Autoridade Administrativa competente. O posicionamento da PGR é um bom indicativo da procedência do pedido dos Auditores-Fiscais e reforça entendimento anterior. Vale lembrar que, no dia 15 de abril deste ano, o STF (Supremo Tribunal Federal) autorizou a aposentadoria especial de servidores públicos que trabalham em condições de insalubridade, periculosidade e penosidade. A decisão foi tomada após o julgamento de 18 mandados de injunção de servidores públicos. O julgado regula o que já definia a Constituição de 1988, mas não levou em conta o caso das atividades de risco. 
O MI em questão atende a deliberação da Classe em Assembleia Nacional. À época, 87,5% dos Auditores-Fiscais autorizaram a DEN (Diretoria Executiva Nacional) a tomar medidas no sentido de pleitear o reconhecimento do direito à aposentadoria especial à Classe em função de os Auditores-Fiscais desempenharem atividade de risco.
Mandado de Injunção – O MI é cabível nos casos de omissão do Poder Legislativo na regulamentação de dispositivos constitucionais, como é o caso do artigo 40, parágrafo 4º da Constituição Federal. Esse dispositivo veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos servidores públicos, excetuando, entretanto, aqueles que exercem atividades de risco e em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.  
Um 2010 que promete 
Eleições, Copa e retomada de investimentos trabalham a favor de um ano que tem tudo para apresentar elevado índice de expansão do PIB, a frase é do influente jornal britânico Financial Times: “O Brasil será a grande história de 2010”. 
Sabe-se que jornalistas e especialistas se enganam frequentemente – sobretudo quando se metem a fazer apostas na economia. Mas desta vez não há razão para ser pessimista. Pelo contrário, uma série de fatos e eventos trabalham a favor de fazer de 2010 um ano que promete para a economia brasileira. 
Logo de cara, cabe lembrar que o ano que vem tem Copa do Mundo de futebol e eleições. Dois eventos que despertam o interesse de todos e que, por isso mesmo, movimentam muito dinheiro. É ano também de retomada dos números positivos na economia, inflados até pela base de comparação fraca – tudo será comparado a 2009, um ano que, como se sabe, o Produto Interno Bruto (PIB) não aumentará muito mais do que 1%, devido à crise econômica mundial. Por fim, será no ano que vem que o país começará de fato a sentir o impacto crescente das obras previstas para a Copa no Brasil (em 2014) e, ainda em menor escala, as Olimpíadas no Rio (2016). 
Como costuma ocorrer, as projeções médias dos analistas ainda não detectaram fortemente esse movimento. Mas já começaram. Em maio do ano passado, a pesquisa que o Banco Central faz toda semana com o mercado financeiro (historicamente conservador) mostrava uma estimativa de expansão do PIB de apenas 3,3%. Com o surgimento de boas notícias e a percepção de que o pior da crise já era passado, esse número foi aumentando. O último levantamento, feito na semana passada, fala em um PIB 4,7% maior em 2010. Percentual que certamente crescerá nos próximos meses. 

A legislação eleitoral apertou o controle sobre os gastos dos governos em anos eleitorais. Mas os fatos mostram que a eleição continua sendo um fator a inflar o PIB. “Os dados mostram claramente um crescimento da renda em anos de eleições em relação à situação observada nos demais períodos”, diz Marcelo Néri, economista e professor da Fundação Getulio Vargas (FGV), autor de estudos sobre a influência eleitoral no crescimento da renda. 
Um marqueteiro político ouvido pelo Estado de Minas calcula que um candidato com chances de vitória no pleito para governador deverá investir pelo menos R$ 25 milhões na campanha. Ele não quis fazer o cálculo para a eleição presidencial, mas não precisa pensar muito para estimar que esse valor possa ser multiplicado por quatro, pelo menos. 
Nas últimas eleições, o candidato Lula (PT) e o ex-governador paulista Geraldo Alckmin (PSDB) fixaram limites de despesa de R$ 89 milhões e R$ 85 milhões, respectivamente. O valor exato é impossível calcular, pois, como se sabe, há as receitas “não contabilizadas” ou, em bom português, o caixa dois nas campanhas, admitido pelos próprios partidos. 
Cerca de 10 segmentos da economia não diretamente impactados pela disputa eleitoral, envolvendo agências de publicidade, aluguel de comitês, eventos promocionais, pesquisas, contratação de cabos eleitorais, jornalistas, publicitários, sociólogos (ou cientistas políticos ou sociais), alimentação desse pessoal e confecção de brindes. O economista Délio Moreira, da Universidade Federal de Goiás, é outro que estuda o impacto econômico das campanhas. “A campanha eleitoral é um negócio que envolve a propaganda e pesquisa da mesma maneira que um empreendimento comercial”, afirma. 

O pós-crise também ajudará 2010. Com o agravamento da turbulência econômica a partir de setembro, o PIB deste ano pagou o pato. No Brasil, estima-se uma expansão em torno de apenas 1% este ano. A crise paralisou negócios e, com isso, investimentos. Da mesma forma que 2009 ficou com a sobra, 2010 ficará com o banquete. Importantes segmentos industriais já anunciam a retomada dos investimentos. A indústria de base, que inclui principalmente a siderurgia, papel e celulose, química, petroquímica e cimento, tem a liderança desse movimento. Não por acaso foram os segmentos que tiveram o maior baque com a crise. 
No mês passado, a liberação de recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para compra de máquinas e equipamentos superou R$ 2,6 bilhões – quase 40% mais que o emprestado no mês anterior. “O fim dos ajustes de estoques levaram o uso da capacidade instalada em alguns setores a quase o limite”, diz o economista Bernardo Wjuniski, da Tendências Consultoria. Em outras palavras, significa que as empresas se viram diante do dilema: ou investem para aumentar a produção ou deixam de aproveitar o fim da crise. A escolha delas, como se vê, foi pela primeira opção. 
Ano de Copa também ajuda a economia brasileira. E não apenas pelos reflexos diretos na venda de artigos, bebidas e camisas, entre outros. Veja o exemplo da Marcopolo, empresa brasileira que exportou 40 carrocerias para ônibus destinados à África do Sul, onde ocorrerá o evento em 2010. Para a Copa de 2014 e a Olimpíada de 2016, ambos no Brasil, estima-se projetos que alcançarão, no total, cerca de R$ 500 bilhões nos próximos cinco anos – novamente, 2010 será beneficiado.    FONTE: Anapar
Melhora atendimento da Previdência
Cai 10,2% número de reclamações sobre atendimento. Queda é verificada no período em que a procura pelos serviços cresceu 7,9%. 

Caiu o número de reclamações registradas na Ouvidoria Geral da Previdência Social (OGPS). Na comparação entre o primeiro semestre deste ano com o mesmo período de 2008, os registros sobre o atendimento previdenciário – realizado nas agências, na Central 135 e na internet – tiveram uma queda de 10,27%. O fenômeno é forte indicativo da satisfação dos segurados com a melhoria dos serviços, considerando que o volume de atendimentos cresceu 7,9% no período analisado. 

O atendimento prestado pela Previdência Social em suas agências representa 19,9% das reclamações que chegam à Ouvidoria. Sobre essa área foram registradas 18,5 mil manifestações no primeiro semestre de 2009. O volume registrado no ano passado era de 20,6 mil. Paralelamente, a quantidade de atendimentos realizados nas agências cresceu de 21 mil para 22,7 mil. 

A redução nas reclamações fica ainda mais evidente se for analisada sob o prisma do número de requerimentos de benefícios, serviço mais procurado entre os oferecidos pela Previdência. A quantidade de requerimentos subiu de 3,2 para 3,7 mil, quando comparados o primeiro semestre de 2008 com o primeiro de 2009. Já o número de reclamações sobre benefícios caiu 16% (de 55,2 para 46,3 mil). 

Para o ouvidor-geral da Previdência Social, Paulo Marcello Marques, o resultado positivo advém do novo tempo da Previdência Social. “A redução no número de reclamações é reflexo das mudanças estruturais que estamos vivendo com destaque à concessão de benefícios em até 30 minutos”, diz. 
O ouvidor lembra que, desde março do ano passado, tornou-se possível entrar em contato com a Ouvidoria por meio da Internet, o que evidencia ainda mais a boa notícia. “O segurado ganhou mais um canal de contato, o que proporcionou um considerável crescimento no volume de manifestações. Assim, a redução das reclamações deve, de fato, ser comemorada”, salienta. 

Canais – O usuário pode falar com a Ouvidoria Geral da Previdência Social ligando para a Central 135 e discando a opção 3 no menu. Ou pode acessar o site www.previdencia.gov.br e clicar no link Ouvidoria Geral. As outras duas maneiras são enviar correspondência para a sede do MPS (Esplanada dos Ministérios, Bloco F – Ala A, CEP 70059-900), em Brasília, ou registrar sua manifestação pessoalmente junto à OGPS, também na sede do ministério na capital federal. 

Mensalmente, são registradas 18,6 mil manifestações. Todas passam por uma triagem e, dependendo do teor, podem ser respondidas diretamente pela OGPS ou encaminhadas para as áreas solucionadoras, compostas pelas 100 gerências executivas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Corregedoria, Auditoria, Dataprev ou Assessoria de Pesquisas Estratégicas e Gerenciamento de Risco (APEGR). Atualmente, a Ouvidoria leva no máximo dois dias para classificar e encaminhar todos os tipos de manifestações. A cada mês, recebe das áreas solucionadoras mais de 12 mil respostas, as quais são enviadas aos usuários após nova avaliação da Ouvidoria. 

Evolução – Tanto as sugestões como as reclamações recebidas constituem matéria prima para o aprimoramento dos serviços previdenciários. Os pontos destacados pelos segurados subsidiam discussões entre os superintendentes regionais e os chefes das APS, com o objetivo de eliminar as dificuldades que impedem a plena satisfação do público atendido.
“Muitas áreas estão utilizando os dados do público para aperfeiçoar a gestão. Os relatórios da Ouvidoria são instrumentos valiosos para uma visão do real funcionamento de cada setor da Previdência Social. Eles indicam de forma bastante certeira onde é preciso melhorar”, explica Paulo Marques. 

A Ouvidoria Geral da Previdência Social foi criada há 11 anos e hoje é uma das mais eficientes da administração pública brasileira e a maior da América Latina. Sua experiência foi apresentada em diversos eventos, servindo de exemplo para vários outros órgãos que decidiram criar um canal dessa natureza com seus públicos-alvos.
Economia forte pede redução de juros da Previdência 
Especialista explica porque é importante reajustar as taxas aplicadas pelos Fundos de Pensão e as conseqüências de sua diminuição, para as entidades e os poupadores. 

Um dos jornais mais importantes do mundo financeiro, o britânico “Financial Times” afirmou que o Brasil é “vítima de seu sucesso econômico”. A afirmação se referia à adoção, pelo Governo brasileiro, do Imposto Sobre Operações Financeiras (IOF) de 2% sobre o capital estrangeiro a entrar no país, mas bem poderia ser aplicada a outros fatores, entre eles a regulação da taxa de juros em vigor no mercado nacional. 
A força do Real, que tonifica a Economia, requer ajustes constantes e, concordam a maioria dos economistas, um dos principais é a adequação das taxas de juros. É como tentar modificar um mercado onde os juros são altos, pagam bem ao investidor, mas são “irreais” a longo prazo. No mercado de Previdência o mesmo quadro ocorre, e os especialistas afirmam que é muito importante reduzir a taxa real de juros usada nas projeções atuariais dos Fundos de Pensão, para evitar uma ilusão financeira que custará caro a poupadores e fundos. 
Atualmente, a taxa usada como referência nas projeções atuariais dos Fundos de Pensão é de 6% e a Taxa Nominal Selic, atualmente em 8,75% ao ano, sem descontar a inflação. Caso seja descontada a inflação, este percentual cairá para aproximadamente 4%, ou seja, uma taxa real muito abaixo da utilizada pelos Fundos de Pensão. “Por isso a Secretaria de Previdência Complementar precisa mudar a taxa dos fundos para baixo. Com os números atuais, mesmo se a Selic subir 1% no próximo ano, mantida a inflação, ainda haverá desequilíbrio”, afirma Keyton Pedreira, economista e diretor executivo da Corretora Nunes e Grossi Seguros. 
Uma vez feita, a redução da taxa de juros aplicada pelos Fundos de Previdência trará mudanças para o bolso dos poupadores e os cofres das entidades. Para os Fundos de Pensão que possuem planos de Benefício Definido e que ainda usam os juros de 6%, o impacto será grande. 
Aqueles fundos que forem lucrativos, a sobra de recursos deixará de existir, podendo até se transformar em um quadro operacional negativo. Os fundos que se encontram com as contas equilibradas passarão a trabalhar em déficit, e, para aqueles que já se encontram em situação deficitária, o resultado será o aumento da dívida. 
A redução da taxa também afetará os poupadores que adotaram os planos de Previdência Privada. Os planos com previsão de Contribuição Definida não sofrerão impacto direto, mas para os que optaram pelos planos de Contribuição Variável, as contribuições permanecerão inalteradas, mas, na hora de se aposentar, o poupador verá seu benefício vitalício projetado a uma taxa menor do que os atuais 6%. Para os participantes que ainda estão na ativa e estão vinculados a planos de Benefício Definido, as contribuições poderão aumentar. 
Mais uma vez, a situação explica-se pelo custo do dinheiro: se o plano tem uma meta pré-definida e os juros que farão o reajuste desta meta forem reduzidos, eles terão de ser compensados com mais entrada de capital, ou seja, um pagamento mensal maior. Se o contribuinte já está aposentado, ocorre o mesmo, só que de forma inversa: 
“Como não dá mais para mexer no que ele contribui, a saída é reduzir o que ele ganha através de contribuições sobre o benefício”, explica Keyton. 
Para a maioria dos economistas, as taxas mais prováveis de juros a serem adotadas pela Secretaria de Previdência Complementar vão variar entre 5% e 5,5%. Quanto menor, mais impacto. O mesmo ocorre hoje. Num exemplo citado por Keyton, nos últimos 15 anos, desde a criação do Real, quem conseguiu poupar foi beneficiado pelas taxas de juros. Aqueles que guardaram R$ 100 por mês no colchão teriam hoje R$ 18 mil. Se o mesmo poupador tivesse investido em um plano de previdência de renda fixa, com os juros teria R$ 100 mil. 
O dinheiro pagava mais dinheiro. Mesmo com reajustes necessários, na opinião de Keyton Pedreira, a opção pelos planos de Previdência Privados permanecerá atrativa. “A taxa de juros deve ser adequada à nossa Economia. Os valores parecerão menores, mas o ganho será real. Além de todos os benefícios fiscais incluídos, a disciplina imposta ao titular de um plano de previdência é a chave para que suas economias cheguem intactas e acrescidas da rentabilidade esperada na hora da aposentadoria”.                                                                                                                                                   FONTE: AssPreviSite
Censo: Edital de convocação pode ser conferido na página da Previdência 

Estão publicados, desde terça-feira (3), em jornais de grande circulação de 23 estados, os editais convocando 769 beneficiários que não foram localizados no Censo Previdenciário do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Esses aposentados e pensionistas não foram localizados pelos pesquisadores do instituto. 
 

Durante a realização do censo, constatou-se que eles possuíam dados cadastrais inconsistentes junto ao INSS, e, por isso, foi necessária a visita de um funcionário do instituto para conferir as informações e realizar a comprovação de vida. Porém, esses segurados não foram encontrados no endereço indicado. 
 

O edital dá aos beneficiários, prazo de 30 dias para comparecerem à Agência da Previdência Social que mantém seu benefício, levando CPF, um documento de identidade com foto e endereço atualizado. Neste caso, o benefício será regularizado imediatamente. Veja na tabela abaixo o edital por estado, bastando clicar na sigla da unidade da federação (exceto Acre, Amapá, Roraima e Tocantins). 
 

Se preferir ou tiver dificuldades de locomoção, o beneficiário pode regularizar a situação cadastral por meio de seu procurador ou representante legal, desde que este esteja devidamente cadastrado junto ao INSS. Neste caso, será realizada uma nova pesquisa no novo endereço indicado e o beneficio somente será regularizado se o titular for localizado e os dados confirmados. 
Os beneficiários que não atenderem à convocação no prazo de 30 dias terão o pagamento suspenso. Após a suspensão, eles ainda terão o prazo de 90 dias para prestar as informações e regularizar a situação, liberando os valores retidos. Ao final desse prazo e persistindo a ausência, o benefício será cessado. 
FONTE: Funcef
Artigo: Desvio de recursos previdenciários (Vilson Antonio Romero)
Durante muitos anos, a Previdência Social acumulou recursos originados da suada contribuição compulsória de empresários e empregados. Principalmente no período entre seu surgimento em 1923 e o final da década de 50. Sob a égide dos poderosos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), foram-se acumulando valores consideráveis, já que o maior volume de concessão de aposentadorias à primeira geração de contribuintes iniciou nos idos de 1960. 
O visionário JK sabia aonde buscar dinheiro para financiar os seus 50 anos em cinco. Acorreu aos cofres dos Institutos e, pelos cálculos de respeitáveis estudiosos, de lá saíram mais de US$ 100 bilhões para financiar a construção da nova megalópole, hoje inundada de gente, automóveis, poeira, poderes e palácios. Outras obras faraônicas também foram levantadas às custas das burras previdenciárias: Hidrelétrica de Itaipu, Ponte Rio-Niterói, Usina Nuclear de Angra dos Reis, etc. 

Pois estes desvios já fazem parte do anedotário nacional. O dinheiro foi e todo o mês anunciam rombos nos cofres da autarquia que hoje administra a Previdência, o INSS, isto que o sistema de Seguridade Social, onde o regime se insere, é sempre superavitário. O próprio governo federal já reconheceu sua dívida. Estudo divulgado na gestão tucana pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) revelou que somente a atualização financeira dos saldos positivos das contas previdenciárias nos anos 70 a 90, apropriados pelo governo, atinge a fábula de R$ 400 bilhões. 
Já a professora Eli Andrade, da Universidade Federal de Minas Gerais, em sua tese de doutorado, calculou a capitalização dos superávits do Regime Geral de Previdência Social entre 1945 e 1997. Pasmem: mais de R$ 598 bilhões! Outro montante astronômico do dinheiro que escoou nos ralos do gasto público desenfreado. Como a história se repete, em inúmeros outros momentos, com desvios maiores ou menores, o dinheiro das aposentadorias seguiu outro rumo que não o republicano constitucional e legítimo. 
Agora, aqui no RS, um novo episódio reprisa e repisa a mesma burla. Em agosto de 2007, foram criados – com a venda de ações do banco estatal, o Banrisul - o Fundo de Equilíbrio Previdenciário (FE-Prev) e o Fundo de Garantia da Previdência Pública Estadual. O primeiro, com um saldo atual aproximado de R$ 1 bilhão, contribui para o pagamento da folha dos atuais aposentados. 
O segundo serve para assegurar uma futura previdência complementar dos servidores, cujo projeto ainda tramita no Legislativo estadual. Pois o governo analisa a possibilidade de utilizar estes recursos para pagamento de dívidas e investimentos. O protesto de entidades de servidores deve ser uníssono contra mais este saque de cofres previdenciários. Se, aqui como em Brasília, sempre se fala em rombo nas contas das aposentadorias e pensões, como se pretende, em mais um episódio, localizado e estadual, tomar de assalto o cofre que garante um pouco de dignidade aos servidores quando da perda da capacidade laborativa? Explique-se o governo e mobilizem-se os servidores. Se não, o dinheiro vai. E, com certeza, não volta mais!                                                                                                                                                  
FONTE:Anfip
PT foge do tema Previdência, em vez de discutir o problema 
A questão da Previdência não é um problema só do Brasil. A Europa também discute como garantir as aposentadorias. É um assunto difícil, que o mundo inteiro está discutindo. Quem está aposentado diz que merecem mais, os remédios ficaram mais caros, e tem razão em vários pontos.
Esse fim de semana, o jornal “El pais”, da Espanha, tinha a manchete “Uma geração sem aposentadoria”. O risco é de que uma geração inteira não possa se aposentar. É um exagero, mas a Previdência dele está quebrada. Há várias propostas para solucionar isso, inclusive aumentar a idade para se requerer o benefício. Quando o chanceler alemão Otto Bismarck fez a primeira Previdência do país, em 1889, colocou a idade mínima em 70 anos. 

Naquela época, a expectativa de vida era de 40 anos. De lá para cá, mudou muito. As pessoas vivem mais. Vários países da Europa já fizeram reformas na Previdência. A Suécia, por exemplo, estabeleceu um piso para todo mundo. Qualquer coisa, além disso, seria contribuição. E a idade depende da expectativa de vida da geração. Todo mundo está discutindo isso. 


Aqui no Brasil, há ambiguidade. Essa ideia surgiu dentro da base do PT. Outras idéias explosivas, como acabar com o fator previdenciário, surge dentro do PT. O PT é muito contraditório. Está tentando fugir do assunto para não votar, em vez do discutir o problema.                                                                                      
FONTE: O Globo
Fundos: Vale tem dificuldade em retomar mercado 
A Vale já começa enfrentar problemas de produção para atender a retomada do mercado, em função de ter fechado minas de menor porte e reduzir investimentos. A companhia está preocupada em ter capacidade de atender a demanda chinesa, conforme disse ontem o diretor de relações com investidores, Fábio Barbosa. 
- Na China, o desafio é ter capacidade para atender à demanda porque as demais regiões do mundo estão se recuperando - comentou, acrescentando que, além de refletir a retomada do mercado, tudo indica que a China deve ter menos espaço para se opor ao aumento de preço do minério em 2010. 
A Vale, segundo ele, tem capacidade de produzir de 300 milhões a 310 milhões de toneladas de minério por ano, número que não terá grandes mudanças em 2010 porque os projetos de expansão levam muito tempo para serem concluídos. 
- O prazo de entrega depende de limitações físicas. 
Um dos principais planos é a expansão de 10 milhões de toneladas anuais na mina de Carajás, com conclusão prevista para 2010. No terceiro trimestre deste ano, as vendas de minério de ferro e pelotas da Vale somaram 72,93 milhões de toneladas, o que representa uma venda anualizada de 291 milhões de toneladas, próximo do limite de capacidade da mineradora. Para a China, as vendas atingiram o recorde trimestral de 39,838 milhões de toneladas. O avanço, de acordo com ele, foi provocado pelo consumo interno. A participação do país nas vendas da empresa caíram de 66,2% para 54,6% em comparação com o segundo trimestre, em razão da retomada econômica mundial, inclusive no Brasil.                                                                                                                               
FONTE: Anapar
Novo mega fundo deve atrair fundos de pensão 

Os bancos Credit Suisse e Santander lançaram uma oferta pública de um fundo com características inovadoras para investir em créditos concedidos a empresas. Com perspectiva de atingir um patrimônio expressivo de quase R$ 2,9 bilhões, o fundo será um instrumento poderoso para conceder empréstimos para grandes empresas brasileiras, com risco fora do balanço dos bancos envolvidos. 
De outro lado, investidores institucionais brasileiros como os fundos de pensão têm se mostrado ávidos por ativos alternativos, que lhes permitam remunerações diferenciadas, em face da cadente taxa de juro paga pelos títulos públicos, até hoje o instrumento de investimento mais demandado. 
Juridicamente, trata-se de um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC). Mas, até agora, quase tudo o que vinha sendo feito no mercado com esse instrumento servia para que instituições financeiras médias concedessem crédito para empresas também de porte pequeno ou médio. Agora, o jogo ganhou outra dimensão. 
O fundo batizado de Crédito Corporativo Brasil, é estruturado por grandes bancos e servirá para dar crédito de longo prazo a grandes corporações nacionais. Os créditos contratados poderão ter prazo de até seis anos, que coincide com o prazo de duração do fundo. Os FIDCs tradicionais costumam ter prazo de um a três anos. Se atingir a captação desejada pelos bancos, esse fundo sozinho equivalerá ao patrimônio de todos os demais FIDCs distribuídos via oferta pública neste ano até agora.  
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